
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.851 - PR (2015/0297779-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ERON ALVES 
ADVOGADOS : MARIANA DOMINGUES DA SILVA  - PR038339 

 CLAUDIA ALESSANDRA STEGUES PEREIRA E OUTRO(S) - 
PR054626 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 KEILA LUANA FERREIRA DE ALMEIDA  - DF050203 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. INCLUSÃO DE AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO E ABONO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 83/STJ. PRECEDENTES. 
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 é inviável o 
agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
2. A jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça entende pela 
impossibilidade de incorporação do auxílio cesta-alimentação na complementação de 
aposentadoria, em razão da vedação de  inclusão  de  ganhos  de produtividade,  
abonos  e  vantagens  de  qualquer  natureza  (LC  108/2001,  art.  3º, parágrafo único). 
Precedentes. Súmula n° 83/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e 
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
 
 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.851 - PR (2015/0297779-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por ERON ALVES, em face de decisão de fls. e-STJ 763/764, por meio da 

qual a Presidência desta Corte, por meio de seu Núcleo de Repercussão Geral e 

Recursos Repetitivos – Nurer, não conheceu do agravo em recurso especial.

A parte agravante, em seu recurso, reiterou as razões do recurso 

especial, no que se refere à existência de dissídio jurisprudencial.

A agravada, regularmente intimada às fls. 800 e-STJ, pugnou pelo não 

provimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 817.851 - PR (2015/0297779-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Da análise das razões despendidas no agravo interno, saliento que o 

agravante não impugnou a aplicação da Súmula 518, do STJ, pela decisão de 

admissibilidade e utilizada pela decisão ora agravada como fundamento para o não 

conhecimento do agravo em recurso especial.

Ainda, sequer refutou os fundamentos de não admissibilidade de recurso 

especial apontando violação à norma constitucional e com ausência de cotejo analítico.

Como sabido, alegação de violação à Constituição Federal não merece 

conhecimento em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência 

do STF, sendo apropriada a via do recurso extraordinário:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AFRONTA AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV, E 93, IX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIA 

INADEQUADA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA. ROBUSTA 

E SUFICIENTE. REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. 

APRECIAÇÃO PELA ALÍNEA "C". INVIABILIDADE. NÃO 

PROVIMENTO.

1. A via especial é inadequada para análise de arguição de 

contrariedade a texto constitucional, sob pena de usurpação da 

competência atribuída ao STF.

(...)

Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1375455/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

Ademais, é pacificado nesta Corte que o dissenso jurisprudencial deve 

ser demonstrado de forma clara, realizando o cotejo analítico e mencionando as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando 

a mera transcrição de ementas, nos moldes exigidos pelos art. 255, do RISTJ, c/c 541, 
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parágrafo único do Código de Processo Civil de 1973 (atual 1029, § 1°), o que não 

verifico no caso ora em análise.

Com efeito, nos termos do disposto no artigo 932, III, do novo Código de 

Processo Civil, incumbe ao relator, de forma singular, negar seguimento a recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, o que verifico nos presentes autos em relação a 

todos os argumentos utilizados na fundamentação da decisão ora recorrida.

Assim sendo, imperioso concluir que o presente agravo interno esbarra no 

óbice previsto pela súmula 182, deste Tribunal, que dispõe que “é inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.” (atual artigo 1.021, do novo Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 

05/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.
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2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

01/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ainda que assim não o fosse, verifico que o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência já consolidada desta Corte, que entende pela 

impossibilidade de incorporação do auxílio cesta-alimentação na complementação de 

aposentadoria, por  ser  vedada  a  inclusão  de  ganhos  de produtividade,  abonos  e  

vantagens  de  qualquer  natureza  (LC  108/2001,  art.  3º, parágrafo único), razão pela 

qual o recurso especial igualmente esbarraria no óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável 
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aos recursos interpostos com base em ambas as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, 

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 

11/5/2016).

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA INDEVIDA.

1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios 

instaurados entre entidade de previdência privada e participante de 

seu plano de benefícios. Precedentes.

2. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 

(Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os 

empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 

concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 

com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 

da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na 

hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou 

similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade de 

previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).

3. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 

previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 

Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável 

da fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo 

do valor de contribuição para o plano de custeio da entidade, 

inviabilizando a manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do 

correspondente plano de benefícios exigido pela legislação de 

regência (Constituição, art. 202 e Leis Complementares 108 e  109, 

ambas de 2001).

4. Recurso especial não provido.

(REsp 1023053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 16/12/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 

Documento: 1632542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2017 Página  6 de 4



 
 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. 

PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO SOBRE REGRA TÉCNICA DE 

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 

ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO.

1. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de serem 

incabíveis embargos de divergência com o intuito de reapreciar a 

efetiva ocorrência dos óbices de admissibilidade do recurso 

especial.

2. A Segunda Seção, sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu 

que o auxílio cesta-alimentação e o abono único, parcelas 

concedidas a título indenizatório aos empregados em atividade 

mediante convenção coletiva de trabalho, não se incorporam aos 

proventos de complementação de aposentadoria pagos por 

entidade fechada de previdência privada. Incide, portanto, a 

Súmula nº 168/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EREsp 1327009/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 

25/06/2013)

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.

Documento: 1632542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0297779-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 817.851 / PR

Números Origem:  00656915420118160001  1182215602  1182215603  656912011

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERON ALVES 
ADVOGADOS : MARIANA DOMINGUES DA SILVA  - PR038339 

 CLAUDIA ALESSANDRA STEGUES PEREIRA E OUTRO(S) - PR054626 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 KEILA LUANA FERREIRA DE ALMEIDA  - DF050203 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERON ALVES 
ADVOGADOS : MARIANA DOMINGUES DA SILVA  - PR038339 

 CLAUDIA ALESSANDRA STEGUES PEREIRA E OUTRO(S) - PR054626 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - DF011694 

 KEILA LUANA FERREIRA DE ALMEIDA  - DF050203 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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